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APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
DROGAS. CONCURSO DE AGENTES.  PRISÃO EM
FLAGRANTE.  CONDENAÇÃO.  INCONFORMISMO.
PLEITO  PELA ABSOLVIÇÃO.  INSUFICIÊNCIA DE
PROVAS. PEDIDO ALTERNATIVO PARA EXCLUSÃO
DA CAUSA DE AUMENTO PREVISTA NO ART. 40,
III,  DA  LEI  ANTIDROGAS.  INVIABILIDADE.
MATERIALIDADE E AUTORIA INCONTESTES. PRISÃO
EM  FLAGRANTE  PRECEDIDA  DE  INVESTIGAÇÃO
POLICIAL.  CONFISSÃO EXTRAJUDICIAL  DE
CORRÉU  JUDICIALIZADA  NA  INSTRUÇÃO.
DEPOIMENTO FIRME E COESO DE TESTEMUNHA
VISUAL.  APELANTE  CHEFE  DO  TRÁFICO  DE
DROGAS. ORDENS DADAS POR ELE DE DENTRO
DO  PRESÍDIO.  CRIME  PRATICADO  NAS
IMEDIAÇÕES DE ESTABELECIMENTO DE ENSINO.
INTELIGÊNCIA DO ART. 40, III, DA LEI Nº 11.343/06.
ACERVO  PROBATÓRIO  ROBUSTO.  SENTENÇA
MANTIDA. APELO CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. Tendo o magistrado interpretado os meios probantes de
acordo com suas convicções, em que apontou os motivos
do desenvolvimento fático e jurídico necessários ao fim
condenatório,  em  que  se  valeu  das  provas  produzidas
tanto no inquérito policial como na instrução processual,
visto que se apresentaram harmônicas entre si, rejeita-se a
alegação  de  equívoco  da  sentença  por  se  fundamentar
apenas  nos  elementos  da  fase  inquisitorial,  posto  ter
atendido ao comando do art. 155 do Código de Processo
Penal, bem como aos requisitos do art.  381 do mesmo
CPP e do art. 93, IX, da Carta Magna.
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2. Se o apelante foi preso em flagrante, cuja feitura foi
precedida de investigação policial, em que se constatou
que  seu  comparsa  confessou  que  ele  lhe  ordenou  a
prática  do  ilícito  de  dentro  do  presídio,  para  que
repassasse o entorpecente a terceiro, o que foi confirmado
por  testemunha  presencial,  correta  e  legítima  a
condenação  nos  termos  do  art.  33,  caput,  da  Lei  n°
11.343/2006,  não  havendo  que  se  falar  de  absolvição
pela ausência de provas.

3.  Atualmente,  não  há  mais  dúvidas  de  que  pode  o
magistrado,  considerando  o  princípio  do  livre
convencimento motivado, fundamentar sua decisão com
base nas provas que lhe convierem à formação de sua
convicção, o que faz incidir também ao caso até mesmo
as meramente indiciárias.

4. Devem ser prestigiados os depoimentos dos policiais
que efetuaram a prisão em flagrante do agente, pois são
indivíduos  credenciados  a  prevenir  e  reprimir  a
criminalidade,  não  tendo  interesse  em  acusar  e
incriminar  inocentes,  merecendo,  portanto,  o  crédito
devido até prova robusta em contrário.

5. Para a caracterização do crime de tráfico de drogas, não
é necessário que o agente seja preso no momento exato da
venda, em contato direto com elas,  bastando que, pelas
circunstâncias e condições em que ele se encontrava nesse
submundo delituoso, se chegue à configuração do ilícito
pela sua simples destinação, haja vista que o tipo penal
prevê  18  (dezoito)  núcleos  que  assinalam a  prática  da
traficância. Então, a adequação da conduta a uma ou várias
delas  torna  irrefutável  a  condenação,  mormente  por  se
tratar de crime contra a saúde pública, envolvendo perigo
abstrato, em que a intenção do legislador é conferir a mais
ampla proteção social possível.

6. Tratando-se de crime cometido em concurso de agentes,
em que a execução do tráfico de drogas, independentemente
de  ter  sido  ordenada  pelo  recorrente  de  dentro  do
presídio, ocorreu nas imediações de estabelecimento de
ensino  ou  de  sedes  de  entidades  estudantis  (“Colégio
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Corujinha”), deve incide à hipótese a causa de aumento
prevista no art. 40, III, da Lei Antidrogas.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,
acima identificados,

ACORDA a  Egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao apelo, nos termos do voto do Relator,
em parcial harmonia com o Parecer Ministerial. Expeça-se guia de execução provisória.

RELATÓRIO

Perante a  Vara de Entorpecentes da Comarca de João Pessoa/PB,
Hállyshon Brunno Barbosa da Silva e Otávio de Almeida Mesquita Neto, qualificados na
exordial, foram  denunciados  nas  sanções  dos  arts.  33  e  35  da  Lei  n°  11.343/2006,
incidindo, ainda, para o segundo acusado a causa de aumento prevista no art. 40, VI, da
mesma Lei Antidrogas, em razão dos fatos assim narrados na inicial acusatória às fls. 2-5:

“Narram os autos de inquérito que no dia 29 de março do
corrente  ano  agentes  de  investigação  da  Delegacia  de
Repressão a Entorpecentes da capital empenhavam-se em
localizar  uma  mulher  chamada  Natália,  que  estaria
envolvida  em  uma  prisão  em  flagrante  realizada
anteriormente nesta Delegacia Especializada, que resultou
na apreensão de 20Kg (vinte quilogramas) de cocaína.

No dia supra citado os miliciantes foram informados de
que Natália estaria nas imediações de um ponto de ônibus
próximo ao Colégio Corujinha, bairro de Mangabeira VIII,
nesta cidade. Lá chegando, constataram a presença de um
homem  e  uma  mulher  conversando,  identificando  a
mulher  suspeita,  sendo  providenciada  a  abordagem
pessoais dos mesmos.

Natália encontrava-se com uma sacola plástica que havia
acabado de ser  entregue pelo denunciado Hállyshon,  a
qual continha uma pedra de cor amarelada identificada
como cocaína em estado sólido, conhecida por crack.

Interrogada,  Natália  informou  ser  menor  de  idade  e
declarou  que  recebeu  a  sacola  de  Hállyshon,  sendo
acostumada a ser utilizada como transportadora de drogas,
vulgarmente conhecida como “avião” do tráfico de drogas,
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sempre  recebendo  ordens  por  telefone,  não  informando
com  quem  se  comunicava,  o  fornecedor  da  substância
entorpecente e nem a quem seria entregue a droga.

O denunciado Hállyshon, por sua vez, confessa que recebera
um telefonema de Otávio, realizado do interior do Presídio
PB1, ordenando que recebesse a droga com o objetivo de
fazer a entrega a uma pessoa desconhecida, fornecendo o
seu número telefônico, sob a promessa de pagar por este
serviço o valor de R$ 200,00 (duzentos reais).

Hállyshon afirma que recebeu a droga na noite anterior de
uma mulher desconhecida nas proximidades de sua casa,
escondeu-a e,  no dia seguinte,  recebeu o telefonema de
Natália, a qual combinou a entrega da mercadoria ilícita,
sendo presos em flagrante delito no ato da tradição.

O  apenado  Otávio,  por  sua  vez,  admite  conhecer  o
primeiro  denunciado,  negando  envolvimento  no  fato
delituoso. Esclarece que está cumprindo pena por tráfico
de drogas nesta capital.”

Laudos de Constatação Preliminar às fls. 20 e 46; Laudo Definitivo
de Exame Químico-Toxicológico às fls. 155-157.

Notificados, pessoalmente (fls. 121fv e 128fv), os réus apresentaram,
em separado, através de advogados constituídos, as respectivas defesas escritas às fls. 123-
126 e 130-134, oportunidade em que cada qual indicou seu rol de testemunhas.

Denúncia recebida no dia 17.9.2012 (fls. 139-140).

Na audiência de instrução criminal, realizada de forma fracionada
às fls. 185-190, 251-A (mídia em DVD) e 259 (mídia em DVD), ocorreu o interrogatório
de cada acusado e a inquirição das testemunhas arroladas pelas partes.

Concluída a instrução criminal e oferecidas  as alegações finais pelo
Parquet (fls. 261-264) e pela Defesa de cada réu (fls. 268-280 e 281-282), a MM. Juíza
Maria Emília Neiva de Oliveira proferiu a sentença de fls. 291-304, julgando procedente,
em parte,  a denúncia,  por absolver os acusados  Hállyshon Brunno Barbosa da Silva e
Otávio de Almeida Mesquita Neto da imputação pelo crime previsto no art. 35, caput, da
Lei n° 11.343/2006, com esteio no art. 386, VII, do CPP, condenando-os, no entanto,  por
infringência aos termos do art. 33, caput, da mesma Lei Antidrogas, da seguinte forma:
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1) Para Hállyshon Brunno Barbosa da Silva: fixou a pena
base em 5 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos)
dias-multa, deixando a incidir a atenuante do art. 65, I, do
CP,  em  razão  de  ter  aplicado  a  punição,  na  1ª  fase
dosimétrica, no mínimo legal. Em seguida, reduziu a pena
em 1/5 (um quinto), ante o redutor especial do § 4° do art.
33  da  citada  Lei  Antidrogas,  ficando  provisória  em  4
(quatro) anos de reclusão e 400 (quatrocentos) dias-multa.
Depois,  elevou  a  reprimenda  em  1/5  (um quinto),  em
virtude da causa de aumento disposta no inciso VI do art.
40 daquela Lei especial, quando tornou a pena definitiva
em 4 (quatro) anos e 9 (nove) meses de reclusão e 18
(dezoito) dias-multa à razão de um trigésimo do salário-
mínimo da época dos fatos;

Por reconhecer que o réu ficou, provisoriamente, preso
pelo período 7 (sete) meses e 26 (vinte e seis) dias, a
douta Pretora incidiu o comando do art. 387, § 2°, do
CPP e estabeleceu, para fins de cálculos quanto ao início
de  cumprimento  do  regime  prisional,  a  pena  de  4
(quatro) anos,  1 (um) mês e 22 (vinte e dois) dias de
reclusão, no regime semiaberto. Não substituiu a pena
corporal por restritivas de direito,  em razão de a pena
imposta  superar  4  (quatro)  anos,  tendo,  porém,
concedido-lhe o direito de solto apelar.

2) Para Otávio de Almeida Mesquita Neto: fixou a pena
base em 6 (seis) anos de reclusão e 600 (seiscentos) dias-
multa, deixando de aplicar o redutor especial do § 4° do
art. 33 da Lei de Drogas, pelo fato de ele não ser primário.
Em seguida, elevou a punição em 1/5 (um quinto), devido
à causa de aumento do inciso III do art. 40 daquela Lei
especial,  quando  tornou  a  pena  definitiva  em 7  (sete)
anos, 2 (dois) meses e 12 (doze) dias de reclusão;

Por reconhecer que o réu ficou, provisoriamente, preso
pelo período 1 (um) ano e 9 (nove) dias, a douta Pretora
incidiu o teor do art. 387, § 2°, do CPP e estabeleceu,
para fins de cálculos quanto ao início de cumprimento
do regime prisional,  a  pena de 6 (seis)  anos,  2  (dois)
meses e 3 (três)  dias de reclusão,  no regime fechado.
Não substituiu a pena corporal por restritivas de direito,
em razão de a pena imposta superar 4 (quatro) anos, bem
como não lhe concedeu o direito de apelar em liberdade.
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Inconformada, somente apelou da sentença a Defesa do réu Otávio de
Almeida Mesquita Neto (fl. 310), alegando, em suas razões (fls. 311-319), que a sentença de
fls. 291-304 deve ser reformada para que o apelante seja absolvido, pois sustenta que não há
provas para ensejar uma condenação, já que não foi encontrada com ele nenhuma droga,
bem como não existem elementos de que ele participou do tráfico de drogas cometido na rua
entre  o  corréu  Hállyshon  e  a  menor  Natália,  ônus  do  qual  o  Ministério  Público  não
conseguiu comprovar. Afirma, ainda, que deve ser considerada nula a sentença, por não ter
se baseado na prova produzida em Juízo, mas apenas naquela colhida na Polícia. De forma
alternativa, roga pelo decote da causa de aumento do art. 40, III, da Lei n° 11.343/06.

Contrarrazões  às  fls.  322-324,  pugnando o  Parquet local  pelo  não
provimento do apelo, para manter a sentença em todos os termos.

Certidão  de  trânsito  em  julgado  da  sentença  condenatória  em
relação ao corréu Hállyshon Brunno Barbosa da Silva (fl. 361).

No Parecer de fls. 369-372, o douto Procurador de Justiça José Roseno
Neto opinou pelo “provimento parcial do apelo, apenas para que seja refeita a dosimetria
da pena, retirando-se a causa de aumento do inciso III do art. 40 da Lei n° 11.343/2006”.

Lançado o relatório (fls. 374-375fv), os autos seguiram para o douto
Juízo Revisor, que, com ele concordando, pediu dia para julgamento (fl. 376).

É o relatório.

VOTO

1. Do juízo de admissibilidade recursal:

O recurso é tempestivo e adequado, eis que se trata de apelação em
face de sentença penal condenatória,  a qual foi  interposta dentro do prazo legal de 5
(cinco) dias, além de não depender de preparo, por ser pública a presente ação penal, em
observância à Súmula n° 24 deste E. TJ/PB. Portanto, conheço do apelo.

2. Do mérito recursal:

Conforme relatado, a i. Defesa se insurge em face da sentença de
fls.  291-304,  sob  o  argumento  de  que  não  há  provas,  nos  autos,  para  ensejar  uma
condenação,  já que não foi encontrado com o apelante nenhum entorpecente, tampouco
existem elementos de que ele participou do tráfico de drogas cometido na rua entre o corréu
Hállyshon e  a  adolescente  Natália.  Alternativamente,  suplica  pelo  decote  da  causa  de
aumento prevista no inciso III do art. 40 da Lei n° 11.343/06.
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Em que pesem os excelentes argumentos recursais articulados pela Belª
Tatiana Brito Ugulino de Araújo (OAB/PB 20.027) e a orientação do Parecer Ministerial de
fls. 369-372, os quais impuseram a esta Relatoria veemente desvelo na análise dos autos,
ainda assim, não merecem prosperar, consoante as razões adiante delineadas:

2.1. Do pleito absolutório – ausência de provas:

Inicialmente, cumpre dizer que a sentença de fls. 291-304 atendeu ao
teor do art. 381, III, do CPP1, por conter as indicações dos motivos fáticos e jurídicos que
ocasionaram  a  condenação  do  apelante  quanto  ao  delito  de  tráfico  ilícito  de  drogas
qualificado pela  prática  nas  imediações  de estabelecimento  de ensino  ou de sedes  de
entidades  estudantis  (“Colégio  Corujinha”),  perfazendo,  assim,  o  silogismo  esperado
(subsunção), de forma que não foi prolatada ao vazio do acaso.

Quanto  à  capitulação  punitiva  imposta  na  sentença  ao  apelante
Otávio de Almeida Mesquita Neto, mister se deter na dicção do crime previsto no art. 33,
caput, c/c o art. 40, III, ambos da Lei Antidrogas (n° 11.343/2006):

“Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir,
fabricar,  adquirir,  vender,  expor à venda,  oferecer,  ter
em  depósito,  transportar,  trazer  consigo,  guardar,
prescrever,  ministrar,  entregar  a consumo ou  fornecer
drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em
desacordo com determinação legal ou regulamentar:

Pena  -  reclusão  de  5  (cinco)  a  15  (quinze)  anos  e
pagamento  de  500  (quinhentos)  a  1.500  (mil  e
quinhentos) dias-multa.

“Art. 40. As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei
são aumentadas de um sexto a dois terços, se:
[...];
III -  a infração tiver sido cometida nas dependências
ou  imediações  de  estabelecimentos prisionais,  de
ensino  ou hospitalares,  de  sedes  de  entidades
estudantis, sociais, culturais, recreativas, esportivas, ou
beneficentes, de locais de trabalho coletivo, de recintos
onde se realizem espetáculos ou diversões de qualquer
natureza, de serviços de tratamento de dependentes de
drogas ou de reinserção social, de unidades militares ou
policiais ou em transportes públicos;” (realcei)

1 Art. 381. A sentença conterá:
[...];
III - a indicação dos motivos de fato e de direito em que se fundar a decisão.
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O caso em comento é de fácil deslinde, não comportando maiores
delongas quanto à elucidação da autoria e da materialidade do crime de tráfico de drogas
em face do apelante, visto que a MM Juíza se debruçou em todo o percurso processual,
prolatando a sentença de acordo com os aspectos fáticos e probatórios discorridos nos
autos, de maneira convincente à luz da legislação e da jurisprudência vigente, valendo-se,
primordialmente,  para  o  fim  condenatório,  de  várias  fontes  probantes,  dentre  elas,  a
palavra da testemunha visual Sérgio Túlio Cavalcanti Carvalho (DVD de fl. 251-A), além
das provas documentais, deixando claro, então, que o recorrente cometeu tal delito, da
forma como lhe foi irrogado na denúncia (fls. 2-5) e no decreto punitivo (fls. 291-304).

Além do mais, a magistrada seguiu à risca a linha garantista e fez
uso  do  “livre  convencimento  motivado”  disposto  no  art.  155  do  CPP (princípio  da
persuasão racional do juiz), talhando sua decisão com critérios objetivos e dentro do
ideal  de  justiça,  pois  bem  sopesou  os  elementos  discorridos  ao  longo  do  processo
(inquérito e instrução), formando, assim, o seu juízo de valor com base nas provas que
lhe  foram  apresentadas,  razão  por  que  a  sentença  foi  prolatada  de  forma  direta  e
contundente,  afastando-se,  assim,  as  teses  defensivas  de  absolvição pela  ausência  de
provas e de fundamentação sentencial baseada, unicamente, nos elementos do inquérito.

Como é sabido, o nosso sistema de avaliação de provas é orientado
pelo  princípio  da  persuasão  racional  do  juiz  (ou  do  livre  convencimento  motivado)
previsto no citado art. 155 do CPP, em que o magistrado da causa (juiz, desembargador
ou ministro) pode fundamentar sua decisão conforme a convicção extraída do acervo
probatório,  que  engloba  os  elementos  colhidos  tanto  no  inquérito  policial  como  na
instrução judicial,  desde que  todas  as  provas  utilizadas,  na  sentença ou no acórdão,
tenham sido submetidas ao crivo do contraditório, o que aconteceu neste caso. In verbis:

CPP – “Art. 155. O juiz formará sua convicção pela livre
apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não
podendo  fundamentar  sua  decisão  exclusivamente  nos
elementos informativos colhidos na investigação, ressalvadas
as provas cautelares, não repetíveis ou antecipadas.”

Na hipótese, as provas estão entrelaçadas e convergem em apontar,
retilineamente,  para  o  apelante  como  autor  do  delito  em  estudo,  pois  os  elementos
colhidos na Polícia foram confirmados em Juízo, mediante o crivo do contraditório, não
havendo, assim, que se falar, repito, de nulidade da sentença por ter se baseado apenas nas
provas colhidas no inquérito policial, conforme se verá nos parágrafos que se sucedem.

Ao caso, eis a jurisprudência pátria:
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“Na  hipótese,  ao  contrário  do  que  fora  alegado  na
impetração,  a  condenação  encontra-se  embasada  não
somente em elementos colhidos na fase pré-processual.
Percebe-se referência a provas produzidas no inquérito,
devidamente confirmadas sob o crivo do contraditório
pela prova oral produzida em juízo.” (STJ – HC 161.145
– Rel. Min. Og Fernandes – DJE 31/05/2013, pág. 963)

“Este  tribunal  sufragou o entendimento no sentido  de
que  "não  há  ilegalidade  na  utilização  de  provas
realizadas na fase de inquérito, desde que confirmadas
pelas produzidas em juízo, sob o crivo do contraditório."
(HC  160.222/MG,  Rel.  Min.  Vasco  Della  Giustina
(Desembargador  convocado  do  TJ/RS)  incidência  do
enunciado nº  83 da Súmula  desta  corte.  [...].”  (STJ –
AgRg-AREsp 399.892/MG – Relª Minª Maria Thereza
Assis Moura – DJE 11/04/2014)

“[...]  é  sabido  que  as  provas  produzidas  durante  o
inquérito policial devem ser rediscutidas e avaliadas sob
o crivo do contraditório, nos termos do art. 155 do CPP.
2 - Inexiste nulidade da decisão por basear-se em provas
inquisitoriais quando o Magistrado Singular fundamenta
o  decisum,  indicando  os  elementos  probatórios
recolhidos  em  juízo  que  formaram  o  seu  livre
convencimento, rejeitando, as teses defensivas.” (TJMG
-  APCR  1.0431.09.049451-6/001  -  Rel.  Des.  Octávio
Augusto de Nigris Boccalini - DJEMG 24/01/2017)

Para  tanto,  vê-se  que  a  materialidade  delitiva  encontra-se,
devidamente, comprovada pelo Auto de Prisão em Flagrante (fls. 6-36), pelo Auto de
Apreensão e Apresentação (fl. 17), pelos Laudos de Constatação Preliminar às fls. 20 e
46 e pelo Laudo Definitivo de Exame Químico-Toxicológico juntado às fls. 155-157.

Com relação à autoria, esta desponta, cristalina e retilineamente, em
face do apelante  Otávio Mesquita Neto, pois sua prisão em flagrante delito não foi por
acaso,  mas,  sim,  adveio  de  uma  investigação  policial  decorrente  de  monitoramento
telefônico (fls.  169-176), cujo êxito flagrou os seus comparsas,  quem sejam, o corréu
Hállyshon  e  a  menor  de  idade  Natália  de  Castro  Macedo,  em  plena  transação  de
traficância,  nas imediações de um ponto de ônibus próximo ao Colégio Corujinha, no
Bairro  de  Mangabeira  VIII,  nesta  Comarca,  em que  o  referido  corréu  confessou  ter
repassado a droga (quase um quilo de cocaína - “crack”) à mencionada adolescente porque
recebeu ordens e instruções do recorrente, que estava cumprindo pena no Presídio PB1.
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Percebe-se, então, que o apelante não foi preso pela polícia preventiva
(Polícia Militar), nas famosas rondas (patrulhamento ostensivo), mas pela Polícia Civil, em
razão de instauração de procedimento investigatório, onde o nome dele foi ventilado pelas
pessoas  que estavam sendo monitoradas  e  a  partir  daí  se  apurou os  dados fornecidos,
quando foi confirmado que ele, realmente, traficava drogas no interior do presídio, pois já se
encontrava cumprindo pena por ter praticado, coincidentemente, o crime de tráfico de drogas.

Quero  com essa  explanação  dizer  que  o  fato  de  preexistir  uma
investigação  policial  para  apurar  provável  traficância  realizada  pelos  comparsas  do
apelante, em que, durante o procedimento, ficou constatado que ele ordenava o repasse
de entorpecentes de dentro do presídio por intermédio de “aviões”, tanto que estes com
elas foram presos/apreendidos em flagrante, já é o bastante para configurar o crime do
art.  33,  caput,  da  Lei  n°  11.343/2006,  não  havendo  que  se  falar  de  absolvição,  ao
pretexto de que não foi encontrada com o recorrente nenhuma droga.

Isto  porque,  para  a  caracterização  do  tráfico  de  drogas,  não  é
necessário que o agente seja preso no momento exato da venda, bastando que, pelas
circunstâncias e condições da apreensão do alucinógeno, se chegue à configuração do
ilícito  pela  sua  destinação  (in  casu,  “oferecer”  ou  “fornecer  drogas”  de  dentro  do
presídio  para  subordinados/aviões),  pois  o  tipo  penal  prevê  várias  condutas  que
assinalam a prática da traficância.

Na  hipótese,  o  corréu  Hállyshon  Brunno  Barbosa  da  Silva
confessou,  com riqueza  de  detalhes,  na  esfera  policial  (fls.  10-11),  que  recebeu um
telefonema do apelante Otávio, o qual foi realizado do interior do Presídio PB1, ordenando
que recebesse a droga (“camisa”) de uma mulher com o objetivo de fazer a entrega a outra
pessoa desconhecida (Natália), fornecendo o número telefônico, sob a promessa de lhe
pagar por este serviço o valor de R$ 200,00 (duzentos reais). Disse, ainda, que, no dia
28.3.2012, por volta das 18h,  recebeu a droga nas proximidades de sua casa, conforme
combinado,  e  a  escondeu  em  uma  sucata  ali  perto,  afirmando  que,  no  dia  seguinte
(29.3.2012), pelas 7h, efetuou uma ligação para o número fornecido por Otávio (9814-
7597),  quando  falou  com Natália,  que  combinou  de  receber  a  mercadoria  ilícita  nas
imediações do Colégio Corujinha, sendo presos em flagrante delito no ato da tradição.

Importante frisar que, nesse ato de interrogatório, foi apresentada a
fotografia do apelante Otávio ao coacusado Hállyshon Brunno, tendo este confirmado
que se tratava da mesma pessoa que lhe deu ordens de dentro do presídio para distribuir
droga, além de ter asseverado que ambos eram amigos e vizinhos de infância.

Por  sua  vez,  o  réu  Otávio,  apesar  de  negar  envolvimento  no  fato
criminoso, admitiu, na Polícia (fl. 12), que conhecia Hállyshon Brunno desde a infância e que
estava cumprindo pena por tráfico de drogas nesta Comarca, o que demonstra, cabalmente, o
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liame delituoso entre eles a remontar a relação (nexo) de causalidade incriminadora.

Na Justiça (fls.  185-186),  o acusado Hállyshon Brunno confirmou
suas palavras colhidas no inquérito policial, mas as alterou somente em relação ao fato de que
não sabia informar quem foi a pessoa que lhe fez um telefonema para receber e entregar a
droga, dizendo que “não falou na delegacia que o telefonema foi do outro acusado de nome
Otávio”. Nota-se que essa nova versão se trata de uma nítida pretensão para proteger seu
comparsa, ora apelante, conquanto, ainda assim, afirmou que o conhecia desde a infância.

Ora, não tem sentido algum essa nova versão de o referido corréu
dizer que recebeu uma ligação telefônica qualquer, ou seja, de um “desconhecido”, para
se prestar a servi-lo do nada como “avião” e assim enfrentar o submundo criminoso da
traficância, mormente para entregar uma droga de alto poder deletério (“crack”) a outra
pessoa  estranha.  Daí  vem a  indagação:  como é  que  esse  “desconhecido”  teve  tanta
certeza de que o increpado Hállyshon Brunno, que, para ele, também, seria um anônimo,
aceitaria tal incumbência de receber tal droga (quase um quilo de crack) de uma mulher
ignorada para depois repassá-la a outra mulher, igualmente, desconhecida?

A isso, acrescente-se que o recorrente Otávio, na instrução criminal
(fl. 187), continuou insistindo em negar sua participação no fato delituoso, mas afirmou,
claramente, que conhecia o corréu Hállyshon Brunno e a adolescente Natália.

Aliás, a aludida adolescente N.C.M., quando ouvida na delegacia (fl.
22), ladeada pela sua genitora Rosane de Castro Macedo, afirmou, claramente, que “não é a
primeira vez que realiza esse serviço de avião do tráfico de drogas, sempre recebendo
ordens  por  telefone”,  dizendo,  ainda,  que  recebeu  a  sacola  de  Hállyshon  após  se
comunicarem por telefone. Nota-se que dita menor era acostumada a ser utilizada como
transportadora de drogas e “sempre recebendo ordens por telefone”, apesar de não informar
o nome da pessoa que lhe orientou a receber a droga daquele acusado.

Tal situação evidencia, nitidamente, a experiência da citada menor
nesse ramo infracional, a ponto de não entregar seus parceiros. Mas, por outro lado, suas
declarações  incidem  como  elemento  elucidativo  para  comprovar  a  logística  da
organização criminosa aqui demonstrada, pois revelaram a existência de um comando
(leia-se:  apelante),  que  dava  ordens,  via  telefone,  a  seus  subordinados  para  que
procedessem à distribuição das drogas.

Para bem firmar as assertivas acima discorridas, mister se deter nas
palavras  esclarecedoras  da  testemunha  presencial  Sérgio  Túlio  Cavalcanti  Carvalho
colhidas na instrução criminal (DVD de fl. 251-A), as quais ratificaram as que foram
colhidas perante a autoridade policial (fls. 7-8). Senão vejamos seu depoimento judicial:

“Que confirma o depoimento prestado na esfera policial e
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lido nesta oportunidade; Que naquele dia nem foi preciso
denúncia, pois já sabiam e foram lá na parada de ônibus;
Que  o  acusado  Hállyshon  e  a  menor  estavam
conversando; Que Natália estava de posse da sacola; Que
resolveram abordar; Que Hállyshon realmente contou que
entregou  a  droga  para  Natália  e  que  tinha  recebido  a
droga no dia anterior, na noite anterior, já de outra mulher
e que guardou a droga para fazer a entrega pela manhã;
Que Natália já era conhecida na delegacia, que já tinha
feito outras entregas que não conseguiram alcançar; Que
era  entrega  de  entorpecente  de  todos  os  tipos;  Que
naquele dia ela não conseguiu; Que Natália trabalha para
várias  pessoas,  que  ela  ganha  bem,  pois  faz  vários
"corres" para o Carlinhos (do “Bola na Rede”) e o irmão
dele e outros traficantes; Que o Otávio existe sim e estava
preso  no  PB1;  Que  Hállyshon  disse  que  também
trabalhava  para  Carlinhos  e  recebeu  a  droga  no  dia
anterior, a mando de Otávio e iria repassar para Natália,
tudo  a  mando  de  Otávio;  Que  não  sabe  dizer
especificamente  porque  Otávio  está  preso;  Que  Otávio
está  preso  no  PB1;  Que  o  delegado  formou  uma
guarnição e foi ouvir Otávio no presídio; Que naquele dia
foi um quilo; Que era um quilo de crack; Que o caso dos
vinte quilos era de Luiz Carlos (“Carlinhos); [...]; Que no
dia da denúncia Natália estava de posse de um quilo de
crack;  Que  está  bem  lembrado  se  Hállyshon  era
conhecido da polícia [...].”

Tal depoimento da testemunha visual Sérgio Túlio C. Carvalho foi,
devidamente, confirmado, na Justiça, pela também testemunha presencial Eduardo Jorge
Ferreira  do  Egito,  conforme se  vê  na  mídia  em DVD de  fl.  259,  cujo  teor  relatou  a
existência de informações de monitoramento telefônico oriundo da Gerência Executiva de
Inteligência (Gintel/SEDS), a efetuação da prisão em flagrante do corréu Hállyshon Brunno
e a apreensão da menor N.C.M., ambos na posse de 1 (um) quilo de crack, e que tal droga
pertencia ao apelante Otávio, que ordenou, de dentro do presídio, a sua distribuição.

Percebe-se que os aludidos elementos probatórios dão conta de que
os fatos narrados na denúncia (fls. 2-5) foram confirmados na instrução criminal, sendo
certo que,  na  manhã  do dia  29.3.2012,  ocorreu  a  prisão em flagrante  do coacusado
Hállyshon  Brunno  e  a  apreensão  da  menor  N.C.M.,  visto  que  ambos  foram
surpreendidos,  por  Agentes  da  Polícia  Civil,  em plena  transação  de  traficância,  nas
imediações  de  um  ponto  de  ônibus  próximo  ao  Colégio  Corujinha,  no  Bairro  de
Mangabeira VIII,  nesta Comarca, em que o referido corréu confessou ter repassado a
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droga (quase um quilo de cocaína - “crack”) à mencionada adolescente porque recebeu
ordens e instruções do recorrente, que estava cumprindo pena no Presídio PB1.

Conclui-se,  então,  que  as  provas  colhidas  foram  por  demais
esclarecedoras e, por conseguinte,  desconstituíram a tese defensiva de inexistência de
provas a ensejar a condenação do réu Otávio de Almeida Mesquita Neto.

Quanto  às  testemunhas  de  Defesa  ouvidas  na  instrução  judicial
(DVD de fl. 251-A) em nada contribuíram em favor do recorrente.

Percebe-se  que  o  ato  criminoso  do  apelante  foi  desmontado  pela
operação da Polícia Civil, que, ao receber informações da Gintel/SEDS (fls. 169-76), tomou
ciência da ocorrência de tráfico de drogas, na região do Bairro de Mangabeira, praticada
pelos seus comparsas, que foram presos em flagrante após campana policial, e que seu
nome emergiu da delação do corréu, não havendo como extrair convencimento diverso em
razão de todas as circunstâncias analisadas, não podendo se cogitar, então, uma absolvição.

Assim,  nessas  situações,  deve-se  prestigiar  as  declarações  dos
policiais  que  efetuaram a  prisão  em flagrante  do  agente  e  que,  por  isso,  se  tornaram
testemunhas, pois são indivíduos credenciados a prevenir e reprimir a criminalidade, não
tendo interesse em acusar e incriminar inocentes, merecendo crédito até prova robusta em
contrário. E outro não é o entendimento dos nossos tribunais, inclusive, do E. STF:

“O  valor  do  depoimento  testemunhal  de  servidores
policiais - especialmente quando prestado em juízo, sob
a garantia do contraditório - reveste-se de inquestionável
eficácia probatória, não se podendo desqualificá-lo pelo
só fato de emanar de agentes estatais incumbidos,  por
dever  de  ofício,  da  repressão  penal.”  (STF,  HC
73.518/SP, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 18.10.96).

“Prova  -  Testemunha  -  Depoimentos  de  policiais  que
realizaram  o  flagrante,  colhidos  no  auto  de  prisão  e
reafirmados  em  juízo  com  plena  observância  do
contraditório  -  Idoneidade.  [...]  É  idônea  a  prova
testemunhal  colhida  no  auto  de  prisão  em flagrante  e
reafirmada  em  juízo,  com  plena  observância  do
contraditório,  mesmo  constituída  apenas  por
depoimentos  de  policiais  que  realizaram  o  flagrante”
(STJ - RT 771/566).

Tais circunstâncias convergem no sentido de remontar o nexo de
causalidade  incriminador,  interligando  as  condutas  praticadas  pelo  apelante  com  os
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resultados,  ficando  fácil  perceber  a  coexistência  de  meios  suficientes  ao  fim
condenatório, até porque, in casu, houve o flagrante delito, com a apreensão de drogas
em  poder  do  corréu,  que  revelou  seu  nome  como  o  mandante  da  distribuição  do
entorpecente, além de haver testemunhas presenciais.

Ademais,  é  sabido,  infelizmente,  a  ocorrência  de  ininterrupta
traficância realizada de dentro dos presídios do Brasil, onde os líderes das organizações
criminosas ou das bocas de fumo, apesar de se encontrarem encarcerados, controlam,
através de ligações telefônicas, os seus subordinados para que seus empreendimentos
ilícitos continuem funcionando em detrimento da paz social, razão por que não se trata
de nenhuma novidade o episódio sub examine.

Por oportuno, não podemos olvidar que o ônus da prova, no sentido
de que o acusado não traficava drogas, cumpria a Defesa.

Por  sinal,  a  combativa  Defesa  tenta,  a  todo custo,  mas  em vão,
descredenciar os termos da denúncia, sustentando,  data venia,  uma tese de inocência
sem nenhuma sustância e que vai de encontro a todo o arcabouço probante dos autos.

Ora, como visto alhures,  para a caracterização do crime de tráfico
de  drogas,  não  é  necessário  que  o  agente  seja  preso  no  exato  momento  da  venda,
bastando apenas que, pelas circunstâncias e condições da apreensão do entorpecente, se
chegue à configuração do ilícito pela sua destinação, qual seja, na presente hipótese, a de
“oferecer” ou “fornecer drogas” via telefone de dentro do presídio a seus subordinados,
visto que o tipo penal prevê várias condutas que assinalam a prática da traficância.

Isto porque o delito previsto no art. 33 da Lei de Antidrogas encerra
um vasto rol de figuras típicas. A simples adequação da conduta do acusado a uma delas,
in casu,  “oferecer” ou “fornecer drogas”, torna irrefutável a condenação nas sanções
impostas,  notadamente,  pela  razão de que  se  trata  de  crime contra  a  saúde pública,
envolvendo perigo abstrato, em que a intenção do legislador é conferir a mais ampla
proteção social possível.

Vejamos, novamente, o teor do art. 33 da Lei n° 11.343/2006:

“Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir,
fabricar,  adquirir,  vender,  expor à  venda,  oferecer,  ter
em  depósito,  transportar,  trazer  consigo,  guardar,
prescrever,  ministrar,  entregar  a  consumo ou  fornecer
drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em
desacordo com determinação legal ou regulamentar:

Apelação Criminal nº 0087870-83.2012.815.2002                                                   Des. C.M.B.F. – Relator                 14



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

Pena  -  reclusão  de  5  (cinco)  a  15  (quinze)  anos  e
pagamento  de  500  (quinhentos)  a  1.500  (mil  e
quinhentos) dias-multa.” (negritei)

Observem-se as seguintes decisões:

APELAÇÃO CRIME. TRÁFICO DE ENTORPECENTES.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.
ALEGAÇÃO  DE  INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.
PLEITO  DE  ABSOLVIÇÃO.  ALTERNATIVAMENTE,
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  POSSE  PARA  USO
PRÓPRIO.  Materialidade  e  autoria  comprovadas,  à
saciedade, nos autos.  Apreensão de 77 pedras de crack.
Inviabilidade do pleito de desclassificação para posse para
uso  próprio,  até  porque  os  autos  não  noticiam  que  a
acusada  fosse  usuária.  Validade  dos  depoimentos  dos
policiais. PENA. PEDIDO DE REDUÇÃO. Em relação à
aferição com carga negativa de antecedentes há que ser
alterada, visto que a certidão constante dos autos registra
apenas  dois  processos  contra  a ora  recorrente:  um com
condenação por tráfico transitada em julgado e outro que é
o presente feito; logo, incabível a valoração negativa de
antecedentes  se  também foi  considerada a  agravante  de
reincidência na segunda fase do cálculo da pena, sob pena
de bis in idem. Em conseguinte, diante da má aferição dos
antecedentes, também não merece valoração negativa as
elementares de personalidade e conduta social,  já que o
exame  efetivado  pela  togada  de  origem  fez  referência
exatamente  aos  antecedentes.  Pena  redimensionada,
afastada do mínimo legal, visto que persistem outras três
vetoriais  com  carga  negativa.  APELAÇÃO
PARCIALMENTE PROVIDA. (TJRS – AP 70032060451
– Relª. Desª. Laís Rogéria A. Barbosa – J. 28.07.2011).

TRÁFICO - ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO
PARA USO  -  DISPENSABILIDADE  DE  PROVA DE
ATOS DE COMÉRCIO PARA A CARACTERIZAÇÃO
DO  DELITO  -  CONJUNTO  PROBATÓRIO  QUE
AUTORIZA  A  CONDENAÇÃO.  É  inquestionável  a
existência do tráfico, se o réu é preso em flagrante, trazendo
consigo  dezenove  pedras  de  crack,  mormente  porque  a
prova da mercancia não se faz apenas de maneira direta,
mas,  também,  por  indícios  e  presunções  que devem ser
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analisados sem nenhum preconceito, como todo e qualquer
elemento  de  convicção.  CAUSA  ESPECIAL  DE
DIMINUIÇÃO  DE  PENA DO  ART.  33,  §4,  DA LEI
11.343/06  -  REDUÇÃO  ABAIXO  DO  MÍNIMO
LEGALMENTE ADMITIDO - ADMISSIBILIDADE NA
TERCEIRA FASE - CONDIÇÕES DO ART. 42 DA LEI
11.343/06 - APLICAÇÃO NESTA INSTÂNCIA. Presentes
que  estejam as  condições  para  a  aplicação da  causa  de
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei Federal
11.343/06, impossível afastá-la ao argumento de que a pena
foi  aplicada  no  mínimo  legal,  porque  as  causas  de
diminuição podem recrudescer a pena abaixo do mínimo
legalmente  admitido,  aplicando-se  as  condições
preponderantes do art. 42 da mesma legislação antidroga,
inexistindo  qualquer  condição  facultativa  para  a  sua
aplicação,  se  não  imposição  plenamente  vinculada  que
suscita um direito subjetivo do réu, em função do princípio
da isonomia e da legalidade.  Recurso provido em parte.
(TJMG – AP 1.0598.09.018771-0/001 – Rel. Des. Judimar
Biber – J. 27.07.2010).

Dessa forma, se o álbum processual revela, incontestavelmente, a
materialidade e a autoria,  em adição ao conjunto de circunstâncias que permearam o
acusado no momento da apreensão efetuada, há que se considerar correta e legítima a
conclusão de que  a  conduta  em exame contempla  o  fato  típico  de  tráfico  ilícito  de
entorpecente reprovado pelo art. 33, caput, da Lei n° 11.343/2006, não havendo que se
falar de absolvição, tampouco de nulidade da sentença por ter se baseado apenas nas
provas colhidas no inquérito policial.

2.2. Da pretensão para excluir a causa de aumento disposta no
inciso III do art. 40 da Lei n° 11.343/2006:

Tanto a Defesa, nas razões recursais de fls. 311-319, como a douta
Procuradoria de Justiça, no Parecer de fls. 369-372, sustentaram que não se aplica, ao
presente  caso,  o  inciso III  do art.  40 da Lei  n°  11.343/2006,  visto que o crime em
comento fora cometido fora de estabelecimento prisional, tendo apenas sido coordenado
de dentro do presídio pelo recorrente.

Data venia, tal irresignação não merece prosperar.

Para  melhor  se  deter  na  temática,  vejo ser  importante,  uma vez
mais, reproduzir a dicção do referido dispositivo penal, in litteris:
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“Art. 40. As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei
são aumentadas de um sexto a dois terços, se:
[...];
III -  a infração tiver sido cometida nas dependências
ou  imediações  de  estabelecimentos prisionais,  de
ensino  ou hospitalares,  de  sedes  de  entidades
estudantis, sociais, culturais, recreativas, esportivas, ou
beneficentes, de locais de trabalho coletivo, de recintos
onde se realizem espetáculos ou diversões de qualquer
natureza, de serviços de tratamento de dependentes de
drogas ou de reinserção social, de unidades militares ou
policiais ou em transportes públicos;” (negritei)

Embora  a  douta  Procuradoria  de  Justiço  tenha  se  valido,  ao
confeccionar seu laborioso Parecer de fls. 369-372, de julgado desta E. Câmara Criminal
-  TJPB,  da  lavra  do  eminente  Desembargador  João  Benedito  da  Silva  (APL
001225638.2013.815.2002 - DJPB 28/08/20172),  asseguro que o caso em testilha vai
além da situação de o apelante chefiar o tráfico de dentro do presídio, pois de lá ele
ordenou sua prática cuja realização aconteceu nas imediações do Colégio Corujinha.

Ora, conforme ficou, exaustivamente, comprovado neste acórdão, o
presente crime de tráfico de drogas fora praticado em concurso de pessoas, com nítida
divisão de tarefas, em que cada agente participou do seu cometimento de acordo com
sua função estratégica para galgar o êxito da empreitada delituosa (chefia, distribuidor,
avião etc.), cuja prática ocorreu, na manhã do dia 29.3.2012, quando os comparsas do
apelante foram flagrados pela Polícia Judiciária em plena transação de traficância, nas
imediações do Colégio Corujinha, no Bairro de Mangabeira VIII, nesta Comarca.

Então,  independentemente  de  o  recorrente  ter  dado  ordem  para
distribuição da cocaína (crack) do interior do Presídio PB1, a execução do tráfico, por ele
orquestrada, na condição de chefe, ocorreu nas imediações de estabelecimento de ensino
ou de sedes de entidades estudantis (“Colégio Corujinha”), razão por que incide à hipótese
a causa de aumento prevista no supratranscrito inciso III do art. 40 da Lei Antidrogas.

Portanto, não há que se falar de reforma da sentença, seja na parte
fático probatória seja na dosimetria da pena.

Ante  o  exposto,  em  parcial  harmonia  com  o  Parecer  da  douta
Procuradoria de Justiça, nego provimento ao apelo, para manter a sentença tal como lançada.

É o meu voto.
2 “[...] A causa de aumento revista no artigo 40, III, da Lei n. 11.343/06 somente há de ser aplicada quando o tráfico de

entorpecentes for realizado dentro do estabelecimento prisional ou em suas imediações, nela não se enquadrando o fato de
chefiar o tráfico de dentro do presídio.” (TJPB; APL 001225638.2013.815.2002; Câmara Especializada Criminal;  Rel.
Des. João Benedito da Silva; DJPB 28/08/2017; Pág. 12)
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A  cópia  deste  acórdão  serve  de  ofício  para  as  comunicações
judiciais que se fizerem necessárias.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Carlos Martins
Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal e Relator, dele também participando os
Desembargadores Márcio Murilo da Cunha Ramos, Revisor (1° vogal), e Arnóbio Alves
Teodósio (2° vogal).

Presente à Sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 14
(catorze) dias do mês de junho do ano de 2018.

João Pessoa, 18 de junho de 2018

Des. Carlos Martins Beltrão FilhoDes. Carlos Martins Beltrão Filho
- Relator -
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